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AÇÃO CIVIL PÚBLICA - FIXAÇÃO DE MULTA COMINATÓRIA - PREVISIBILIDADE
DE MULTAS ADMINISTRATIVAS - POSSIBILIDADE O fato de já estar prevista na
legislação uma multa de cunho administrativo para o inadimplemento de obrigações de
fazer, não impede que o julgador se utilize de um meio de natureza processual posto
pela  própria  legislação  à  sua  disposição,  com o  fito  de  fazer  valer  sua  autoridade
jurisdicional. A imposição de astreintes, previsto especificamente no art. 11, da Lei da
Ação  Civil  Pública  e  art.  84,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  (de  aplicação
subsidiária àquela), mostra-se como meio para o alcance da satisfação da obrigação
pela  requerida,  é  um  mecanismo  processual  destinado  a  garantir  a  efetividade  da
ordem emitida pelo órgão jurisdicional. A pretensão do autor, tal como posta, revela a
busca de uma ordem judicial que determine que a ré cumpra o "fazer", acompanhada
da  imposição  de  medida  coercitiva  que  induza  ao  cumprimento  espontâneo  da
obrigação. Trata-se da tutela específica da obrigação de fazer pretendida, a qual no
entender  de  Ada  Pellegini  Grinover  "é  praticamente  coincidente  com  a  idéia  de
efetividade do processo e da utilidade das decisões, pois nela, por definição, a atividade
jurisdicional  tende a proporcionar  ao  credor  o exato  resultado prático  atingível  pelo
adimplemento"
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